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Não se revela qualquer se-
gredo quando se diz que 
os portugueses já tiveram 
uma visão mais positiva 

sobre a justiça e os seus aplicadores. 
Assim como, não é segredo dizer que 
o conhecimento não está todo nos li-
vros, ou seja, o verdadeiro aprendiza-
do emerge da harmónica conjugação 
entre o que aprendemos na escola e 
na realidade prática.

A verdade é que, se questionarmos 
qualquer jurista, após sair da univer-
sidade, munido do seu canudo, sobre 
como resolver qualquer “caso práti-
co” cujo objeto seja o mais comum da 
praxis jurídica, por exemplo, a parti-
lha de heranças, ele certamente irá 
saber resolver, invocando os melho-
res argumentos possíveis, apoiado 
pelas doutrinas dos grandes nomes 
da justiça portuguesa e internacional. 
Contudo, peçam ao mesmo jurista pa-
ra elaborar uma procuração, ou seja, 
o documento jurídico mais básico e 
simultaneamente fulcral para fazer 
valer os direitos de quem quer defen-
der, o mais provável é que não saiba 
por onde começar ou, irá apressada-
mente abrir o código civil à procura 
de resposta.

Foi neste sentido que, na busca por 
tal harmonia, após ter terminado a 
licenciatura, e tido a oportunidade de 
estagiar com uma exímia advogada, 
ao longo do meu percurso académico, 
decidi ter mais contacto com a prática 
jurídica, intentando a possibilidade 
de fazer um estágio no Tribunal de Se-
túbal junto do gabinete de Assessoria 
Jurídica e, mais tarde, com o Juiz-5, 
uma oportunidade atendida pelo Juiz 
Presidente António José Fialho.

Comecei por fazer busca de ju-
risprudência sobre os acidentes de 
trabalho no caminho ou na vinda do 
mesmo, isto é, “acidente in itinere”, 
sob a supervisão dos assessores. Aca-
bando por me deparar com uma velha 
questão, “o porquê das decisões dos 
tribunais de primeira instância não 
serem publicadas, como já aconte-
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ce com as decisões judiciais das ou-
tras instâncias?”. Infelizmente ainda 
não tive o prazer de ter essa dúvida 
completamente esclarecida, nem na 
universidade, nem no estágio. Ainda 
assim, pude ver o início dessa alte-
ração, ao perceber que a mesma já 
começou a ser feita nos tribunais de 
Setúbal.

Na segunda fase estive junto de 
um Magistrado Judicial, analisando 
diversos processos e assistindo a jul-
gamentos de crimes que, variavam 
desde a condução sem habilitação 
legal à violência doméstica. Contudo, 
tal contacto, apenas me comprovou 
a triste realidade, onde se chega-
vam a ter julgamentos apenas com a 
presença do defensor, do ministério 
público e do juiz. Sem a presença do 
arguido, ou seja, nem os próprios jul-
gados se apresentavam para saberem 
se tinham sido condenados ou, até 
mesmo, se passariam a estar priva-
dos de um dos maiores bens do ser 
humano, a liberdade. Pese embora, 
também nenhum cidadão comum 
ter comparecido, os julgamentos 
são realizados à porta aberta, com o 
intuito de restaurar a confi ança dos 
portugueses na justiça que é feita em 
seu nome.

Não querendo isto dizer que, a cul-
pa do desinteresse pela justiça recai 
sobre a população portuguesa, pois, 
em certa medida, esta acaba por ser 
vítima das falhas do sistema, que 
lhe causam conjuntamente um sen-
timento de revolta e de indiferença, 
resultando, caricatamente, na indi-
ferença sobre a revolta por parte de 
quem os governa. Levando ao míni-
mo dos esforços necessários que se 
vê nas alterações pífi as ao sector da 
justiça, quase que para mostrar traba-
lho perante o empregador, que, vale 
a pena relembrar, é o povo.

À justiça não o basta ser, também 
tem de se fazer ver!

Jurista, Mestrando em Direito 
Forense e Arbitragem

Humberto Lameiras

Museu de Arqueologia e 
Etnografia do Distrito de 
Setúbal celebra Paróquia 
de S. Sebastião entre 
9 de Setembro e 7 de 
Outubro

EXPOSIÇÃO

Oito fotógrafos e dez pensadores 
desafiados a 'revelarem' 
“Espiritualidade da Arrábida”

Os Amigos da Paróquia de S. Sebastião 
desafi aram oito fotógrafos e dez pen-
sadores para se inspirarem no tema “A 
Espiritualidade da Arrábida” e expri-
mirem arte e pensamento através de 
fotografi a e escrita. O resultado pode 
ser observado no Museu de Arqueolo-
gia e Etnografi a do Distrito de Setúbal, 
entre 9 de Setembro e 7 de Outubro.

Com a criação da Paróquia de S. 
Sebastião a comemorar 470 anos, 
a ideia de promover esta exposição 
tem por pretexto o jubileu dos 475 
anos, que se celebra em 2028. En-
tretanto, o público pode já ter acesso 
a esta mostra colectiva no Museu de 
Arqueologia e Etnografi a do Distrito 
de Setúbal, a qual tem também como 
objectivo “homenagear o fotógrafo 
setubalense Américo Ribeiro e dois 
poetas intimamente ligados à Serra 
da Arrábida, Sebastião da Gama, cujo 
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centenário do nascimento é celebra-
do em 2024, e também Frei Agosti-
nho da Cruz”, menciona a autarquia 
em nota de Imprensa.

Os pensadores convidados foram 
Alberto Vale Rêgo, Casimiro Henri-
ques, Frei Hermínio Araújo, Isabel 
Melo, João Reis Ribeiro, Joaquina 
Soares, José António Chocolate, 
Lourenço de Morais, Maria Helena 
Mattos e Salvador Peres. Para a ex-
pressão fotográfi ca foram desafi ados 
os fotógrafos Alberto Pereira, Carlos 
de Medeiros, João Completo, João 
Moura, José Alex Gandum, José Ca-
nelas, Nazar Kruk e Rosa Nunes.

Alberto Pereira e Carlos Sargedas 
são responsáveis pela realização de 
curtas-metragens, no âmbito de uma 
exposição organizada pela Paróquia 
de S. Sebastião – Setúbal e pelo Mu-
seu de Arqueologia e Etnografi a do 
Distrito de Setúbal e a Associação 
de Municípios da Região de Setúbal, 
tendo como curadores António Melo, 
Isabel Melo e Joaquina Soares.

A mostra em formato de imagem e 
escrita integra o programa de comemo-
rações dos 470 anos da Paróquia de S. 
Sebastião, e vai estar patente ao públi-
co de terça-feira a sábado das 09h00 
às 12h30, e das 14h00 às 17h30. A or-
ganização desta mostra conta com o 
apoio da Câmara Municipal de Setúbal, 
da Junta de Freguesia de S. Sebastião, 

da Associação Cultural Sebastião da Ga-
ma, do Synapsis, do Arrábida Legend e 
das empresas Casa Ermelinda Freitas, 
Nuno de Mesquita Pires e Secil.

A Paróquia de S. Sebastião foi 
instituída pelo arcebispo de Lisboa 
D. Fernando a 14 de Março de 1553, 
por separação da Paróquia de Santa 
Maria, através de uma Carta de Des-
membração e Separação.

Explica a autarquia sadina que o 
território da paróquia englobava o 
arrabalde de Palhais, o Bairro das 
Fontainhas, as Hortas e a Mouraria, 
nomeadamente as ruas compreen-
didas entre o Postigo do Ouvidor e a 
Porta da Vila, tendo sede na Ermida 
de São Sebastião, situada no actual 
Largo dos Defensores da República 
ou Largo do Miradouro.

 A sede paroquial foi mudada duas 
vezes, primeiro, em 1821, para a Igre-
ja de Nossa Senhora da Boa Hora, a 
Igreja dos Grilos, e mais tarde, em 
1835, para a Igreja do Convento de S. 
Domingos, entretanto extinto, onde 
ainda se encontra. 

A igreja paroquial de São Sebastião foi 
fundada entre 1564 e 1566, numa obra 
cujo patrocínio e traça são atribuídos, 
respectivamente, a D. Sebastião e ao ar-
quitecto régio Afonso Álvares, também 
responsável pelas igrejas de São Roque, 
em Lisboa, e do Espírito Santo, em Évo-
ra, seguindo o modelo maneirista.


